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VOTO
A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MÔNICA SIFUENTES (RELATORA): Como relatado, Trata-se de apelação criminal interposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL (fls. 359/364) contra sentença do Juízo Federal da 17ª Vara Especializada Criminal da Seção Judiciária do Estado da Bahia, que julgou improcedente a denúncia e absolveu os réus EVANDRO CARIBÉ DA FONSECA e RUBEM SILVA CARIBÉ da imputação do crime do art. 2º da Lei 8.176/91 c/c 29 do Código Penal, ante a ausência de dolo, visto que estava em curso o pedido de autorização junto aos órgãos responsáveis (fls. 353/356).
Trago, no que interessa, trechos da sentença absolutória, para esclarecimento da controvérsia (fls. 353/356), verbis:
(...)
A defesa colacionou aos autos dois documentos de grande valia para o deslinde da questão. O primeiro deles, à fl. 282, é uma Autorização de Registro de Licença de nº 049/03 – referente ao processo DNPM 870.159/2003 – emitido pelo Departamento Nacional de Produção Mineral no dia 18 de dezembro de 2003 e publicado no Diário Oficial de 26 de dezembro de 2003. O titular de tal documento teria 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação do Diário Oficial, para apresentar ao DNPM a licença ambiental – igualmente necessária à regulamentação da atividade – que é emitida pela prefeitura da localidade onde o imóvel é situado, sob pena de cancelamento automático desse documento.
Pois bem, a fiscalização “in loco”, que constatou a suposta irregularidade na extração, foi realizada no dia 31 de maio de 2004, período em que ainda corria o prazo para apresentação da licença ambiental. Dessa forma, a Olaria Vanda Ltda. estava, à data, em conformidade com as normas exigidas à atividade empresarial. Ocorre que, quando do decurso do lapso temporal, que se findou no dia 23 de junho de 2004, a Autorização de Registro de Licença de nº 049/03 foi cancelada. Portanto, de nada adiantou a Licença Ambiental (fl. 276) que foi emitida pela Prefeitura Municipal de Alagoinhas no dia 29 de junho de 2004, ou seja, apenas 6 (seis) dias após o decurso do prazo e consequente cancelamento automático da autorização de registro.
Entretanto, ainda que indiferente para fins administrativos, para a apuração e julgamento da hipótese em tela, a Licença Ambiental emitida com apenas 6 (seis) dias de atraso demonstra que o aspecto volitivo na conduta dos acusados aponta no sentido oposto à prática do ilícito.
Assim, embora tenha havido extração irregular de argila, tendo em vista o cancelamento automático da autorização, da análise dos autos só se pode chegar a conclusão de que os responsáveis pela Olaria Vanda Ltda. foram diligentes e empreenderam esforços no sentido de adequar a pessoa jurídica que dirigiam às exigências legais necessárias à consecução das atividades que realizavam. 

A sentença recorrida merece ser mantida, contudo por fundamento diverso.
Dispõe o art. 2º da Lei n. 8.176/91: “Constitui crime contra o patrimônio, na modalidade de usurpação, produzir bens ou explorar matéria-prima pertencentes à União, sem autorização legal ou em desacordo com as obrigações impostas pelo título autorizativo.” 
Pela leitura do dispositivo acima mencionado,  depreende-se que a exploração mineral por particulares, portanto, requer a prévia autorização do órgão competente, no caso, o Departamento Nacional de Produção Mineral – DNPM, autarquia federal vinculada ao Ministério de Minas e Energia, responsável por aferir o preenchimento de requisitos legais e outorgar aos interessados o documento de autorização. Além disso, a atividade mineradora se submete às exigências e limitações previstas na legislação ambiental.
		Observa-se na hipótese analisada, que a defesa dos acusados juntou aos autos a Autorização de Registro de Licença 049/03, expedida pelo DNPM na data de 18/12/2003, em favor da empresa Olaria Vanda para extração de argila (fl. 282). A partir desta data, os denunciados tinham o prazo de 180 (cento e oitenta) para acostar ao processo a licença ambiental de operação (art. 5º, § 1º, da instrução normativa nº 001, de 21 de fevereiro de 2001).
		A fiscalização ocorreu em 31/05/2004, ou seja, dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, e a autorização expedida pelo DNPM foi cancelada devido à falta de apresentação da licença ambiental em 23/06/2004. Todavia, 06 (seis) dias após o decurso do aludido prazo, o município de Alagoinhas concedeu, em 29/06/2004, Licença Ambiental Simplificada à pessoa jurídica para extração de “ARGILA a céu aberto” (fl. 243). 
		Considerando o exposto no item anterior, conclui-se que na data dos fatos os denunciados possuíam autorização para o aproveitamento da substância mineral, entretanto, não tinham a licença ambiental expedida pela prefeitura de Alagoinhas. É dizer, “ainda que dentro do prazo de 180 dias, concedido pelo DNPM para a apresentação da licença ambiental, a empresa não poderia executar operação de lavra”, conforme ressaltando pelo MPF (fl. 379v).
		Em termos gerais, a circunstância de o acusado obter posteriormente a licença ambiental para extração de minério, não tem o condão de extirpar a prática do crime previsto no art. 55 da Lei n. 9.605/98[footnoteRef:1], uma vez que o bem jurídico tutelado é o meio ambiente, e não o patrimônio minerário da União. [1:  Lei nº 9.605/98 - Art. 55. Executar pesquisa, lavra ou extração de recursos minerais sem a competente autorização, permissão, concessão ou licença, ou em desacordo com a obtida:
Pena - detenção, de seis meses a um ano, e multa.

] 

		A propósito, colaciono precedente desta Corte Regional Federal:
PENAL E PROCESSUAL PENAL. EXPLORAÇÃO DE MATÉRIA-PRIMA PERTENCENTE À UNIÃO SEM AUTORIZAÇÃO. EXTRAÇÃO DE ARGILA. ART. 55 DA LEI 9.605/98 E ART. 2º, CAPUT, § 1º, DA LEI 8.176/91. OCORRÊNCIA. CONCURSO FORMAL. MATERIALIDADE E AUTORIA COMPROVADAS. CONDENAÇÃO MANTIDA. DOSIMETRIA. 
1. O agente que realiza atividade minerária sem a correspondente licença ambiental pratica os crimes tipificados no art. 2º da Lei 8.176/91 e no art. 55 da Lei 9.605/98.
2. A obtenção posterior de licença ambiental para extração de argila não afasta o ilícito praticado, tendo em vista que o registro da licença entra em vigor na data de sua publicação.
3. Não cabe alegação de concurso aparente de normas entre o delito contido no art. 2º da Lei 8.176/91 e o crime previsto no art. 55 da Lei 9.605/98, pois tutelam bens jurídicos diferentes. O primeiro visa proteger o meio ambiente, e o segundo tutela a ordem econômica, tratando-se de crimes distintos, sendo violados por uma única conduta, em concurso formal impróprio.
4. À míngua de circunstâncias judiciais desfavoráveis, deve a pena ser fixada no mínimo legal, em observância ao disposto no art. 59 do CP. 5. Apelação do réu não provida. A Turma, por unanimidade, negou provimento à apelação do réu.
(ACR 00002263120154013907, DESEMBARGADORA FEDERAL MONICA SIFUENTES, TRF1 - TERCEIRA TURMA, e-DJF1 DATA:01/12/2017 PAGINA:.)
 
		Destaco, porém, a impossibilidade da análise da materialidade e da autoria do crime ambiental, porque o MPF ao oferecer a denúncia pleiteou a declaração da extinção da punibilidade dos denunciados no tocante à suposta prática do delito insculpido no art. 55 da Lei n. 9.605/98, diante da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva estatal na modalidade retroativa (fl. 02C).
		Sobre a questão, manifestou-se com clareza a Procuradoria Regional da República:
		[...]
Contudo, se na data dos fatos os denunciados possuíam autorização para o aproveitamento da substância mineral, mas não a licença ambiental, a conduta se enquadra, em tese, no crime do art. 55 da Lei 9.605/98, pois o bem jurídico tutelado é o meio ambiente, e não o patrimônio minerário da União.
E, em tal caso, encontra-se prescrita a pretensão punitiva, pois a conduta foi praticada em maio de 2004, e a denúncia somente veio a ser recebida em março de 2011. Sendo o máximo da pena privativa de liberdade abstratamente cominada ao delito correspondente um ano, a prescrição ocorreu em quatro anos, ou seja, em maio de 2005 (Código Penal, art. 109, V).
Com efeito, o crime previsto no art. 55 da Lei n. 9.605/98 está prescrito, pois a pena máxima prevista para tal delito é de 01 (um) ano de detenção, e considerando que o fato narrado na denúncia teria ocorrido em 31/5/2004, tem-se transcorrido prazo prescricional de 04 (quatro) anos antes mesmo do oferecimento da denúncia (art. 109, V c/c art. 107, IV, ambos do Código Penal).
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação do Ministério Público Federal.
É como voto.
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